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temática uma via para futuras pesquisas 
e esforços de síntese que permitirá trazer 
a vida dos Marubo em sua dimensão mais 
existencial. 

Sobre todos os assuntos referidos 
acima, Oniska traz uma profusão pouco 
comum de dados e detalhes nos estudos 
do xamanismo das populações indígenas 
que habitam as Terras Baixas da América 
do Sul, o que converte este livro em uma 
monografia rara e meritória. De fato, 
talvez tenha sido essa abundância e o 
caráter eminentemente cosmológico e 
traducional da abordagem teórica que 
terminaram por invisibilizar, em parte, 
os aspectos mais sociológicos e etnográ-
ficos da vida dos Marubo, incluídos os 
xamãs, principal referência deste livro. 
Mais informações básicas sobre o tipo 
de relações que mantém as famílias 
entre si, sobre os laços de parentesco, o 
lugar ocupado pelos xamãs nessas redes 
ou o cotidiano da vida aldeã (ou sobre 
os contextos e os processos de tradução 
dos dados presentes no livro) poderão 
contribuir para a contextualização e a 
integração da cosmologia marubo em 
seu cotidiano.

Para concluir, gostaria de destacar 
o esforço linguístico do autor, percep-
tível na inclusão das versões bilíngues 
(marubo/português), na clareza formal 
das transcrições − bem pontuadas com 
notas de rodapé, quando necessário −  
e na preocupação reflexiva sobre o 
processo de tradução. A isto se deve 
somar o encontro bem elaborado com 
os Marubo, que em suas aproximações 
com outros povos Pano e antropólogos já 
demonstraram habilidades especiais nas 
artes da tradução, bem como seu pendor 
cosmológico e xamânico. São poucos os 
estudos sobre o assunto realizados entre 
populações indígenas das Terras Baixas 
da América do Sul com a competência 
linguística e a colaboração cuidadosa 
dos especialistas presentes neste livro. 

Sem dúvida, as numerosas traduções dos 
cantos reunidas neste livro − uma das 
melhores compilações sobre xamanismo 
ameríndio disponível até o momento − 
trazem novos dados para uma melhor 
compreensão dos fundamentos ontológi-
cos propostos pelo xamanismo marubo e, 
por extensão, ameríndio.

Essa feliz aliança entre competência 
linguística e oportunidade etnográfica faz 
desta obra uma referência fundamental 
não só para os estudiosos das populações 
Pano, mas para todos aqueles, especialis-
tas ou leitores em geral, interessados no 
pensamento, na linguagem e nos mun-
dos que os povos ameríndios habitam.  
A complexidade poética das traduções 
dos cantos e a originalidade da compila-
ção incluída neste must-read merecem, é 
de se esperar, novas traduções que am-
pliem o alcance de sua contribuição.
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Numa zona sinuosa entre a produção de 
um saber antropológico e sua transmu-
tação à semântica jurídica do Estado se 
situam as reflexões que O’Dwyer (2010) 
nos apresenta em sua coletânea de arti-
gos. A publicação reúne um conjunto de 
debates promovidos e participados pela 
antropóloga em ação, em situações em 
que se apresentou à interlocução com 
outros antropólogos, juristas, legislado-
res, membros da administração pública e 
acadêmicos, para debater sobre os direi-
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tos diferenciados de indígenas, quilom-
bolas e outras populações consideradas 
tradicionais. As reflexões remetem aos 
dois esforços observados em sua trajetó-
ria profissional como antropóloga: o de 
dialogar com outros campos disciplinares 
e políticos, “representando” a disciplina, 
produzindo saberes e difundindo-os, e o 
de refletir sobre os efeitos desta produção 
de conhecimento antropológico, antropo-
logicamente.

O livro é um entrecortado de casos que 
se cruzam, se mesclam e, certas vezes, 
se repetem. A rica diversidade de dados 
etnográficos é apresentada a partir dos 
contextos de pesquisa e trabalho de cam-
po em que foram produzidos, boa parte 
deles vivenciada fora da esfera acadêmi-
ca, confirmando os argumentos da autora 
de que a produção de laudos tem sido 
altamente frutífera para o debate antro-
pológico, apesar das constrições impostas 
pela necessidade de “aplicação” jurídica 
dos resultados de pesquisa. Em realidade, 
a autora nos faz repensar essa distinção, 
frequentemente ensinada nos cursos de 
antropologia, entre conhecimento aca-
dêmico e saber aplicado e nos convoca a 
refletir sobre o papel social do antropólo-
go diante das demandas crescentes pela 
nossa expertise disciplinar nos debates 
públicos do Brasil contemporâneo. 

Nota-se nos casos apresentados como, 
de fato, as formas de conceitualização do 
saber antropológico foram apropriadas 
pela representação jurídico-normativa, 
possibilitando o reconhecimento de um 
grande número de comunidades pelo 
Estado brasileiro. Como diz O’Dwyer, os 
antropólogos que já estudam e conhe-
cem essas comunidades “fazem de sua 
autoridade experiencial um instrumento 
de reconhecimento público de direitos 
constitucionais” (:21). Como intérpretes 
dos “modos de criar, fazer e viver” (:110), 
procuram incorporar aos laudos uma 
visão de território dotada pelos signos 

étnicos e pelas metáforas geográficas que 
constituem a identidade dos grupos, po-
sicionando a cultura no centro do debate 
e desconstruindo discursos “objetivistas”, 
preocupados com o agravamento das 
questões agrárias no país, que defendem 
a circunscrição dos direitos apenas às 
“terras efetivamente ocupadas”, sem con-
siderar outros espaços de representação 
que, como sabemos, formam os territórios 
quilombolas, indígenas e camponeses 
de um modo geral. Nesta luta de repre-
sentações, lutam os antropólogos contra 
os descaminhos do reconhecimento, ora 
subsidiários de uma abordagem jurídi-
co-administrativa de visão anticultural 
e anti-histórica, justificada nos supostos 
desígnios de uma “natureza humana” 
imbuída de desejos de poder e ganho e 
de um “inato autointeresse”.

Enquanto os debates sobre terras 
indígenas estão presentes na antropo-
logia brasileira desde os anos 1970, a 
participação de antropólogos no campo 
de reconhecimento dos direitos territo-
riais de comunidades autointituladas 
remanescentes de quilombo parece ter se 
intensificado com o apoio da Fundação 
Ford à Associação Brasileira de Antro-
pologia (ABA), entre 1996 e 1998. Nos 
termos acordados pelos antropólogos 
reunidos em torno do Grupo de Trabalho 
Terra de Quilombo da ABA, entre eles a 
própria autora, foi necessário operar uma 
ressemantização do termo quilombola, 
contrapondo-o à visão de autores como 
Roger Bastide e Richard Price, preocu-
pados com a busca de uma “identidade 
originária” e uma continuidade histórica 
com as comunidades rebeldes surgidas no 
tempo da escravidão. Esses argumentos 
enfraquecem o pleito pelo direito ao exer-
cício de territorialidades diferenciadas e 
costumam ser acionados em contextos 
judiciais tais como os mencionados no 
livro. As discussões sobre grupos étnicos 
e etnicidade, inspiradas por autores como 
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Frederik Barth e Thomas H. Eriksen, 
levaram estes antropólogos a localizar 
no presente etnográfico os traços que 
distinguem os grupos, tornando relevan-
tes apenas aquelas diferenças culturais 
destacadas pelos próprios atores sociais, 
bem como os etnônimos comunicados de 
modo performativo na luta pelos direitos 
diferenciados previstos na Constituição 
brasileira.

Cabe ao antropólogo identificar as 
fronteiras que demarcam a distinção en-
tre os grupos e, analogamente, os limites 
desta “cartografia inédita” de territórios 
e direitos que “reinventa novas figuras 
do social”, nos termos de Revel, em A 
invenção da sociedade (1989). No caso 
citado pela autora no capítulo 1, por 
exemplo, as distinções entre as comuni-
dades negras – vinculadas à Associação 
dos Remanescentes de Quilombo do 
Município de Oriximiná (ARQMO) – e as 
demais comunidades de ribeirinhos foram 
identificadas especialmente nas formas de 
subsistência e nas interações que promo-
vem com o núcleo urbano. Na “região do 
interior”, onde vivem os negros, o territó-
rio é unificado e simbolizado por meio dos 
sacacas (curandeiros) e de suas práticas 
itinerantes de circulação, cura e difusão de 
conhecimento sobre os recursos naturais. 
O interesse por tais práticas levou um 
grupo de pesquisadores da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) a de-
senvolver um projeto de bioprospecção de 
espécies farmacologicamente ativas utili-
zadas medicinalmente pelas comunidades 
quilombolas de Oriximiná, no Pará. 

No capítulo 4, a autora reflete so-
bre sua participação na elaboração de 
laudo antropológico encaminhado ao 
Conselho de Gestão do Patrimônio Ge-
nético (CGEM|MMA) a propósito deste 
projeto. Vê-se em sua descrição como a 
descoberta de substâncias bioativas e a 
produção de medicamentos do tipo mo-
derno a partir de plantas nativas passa-

ram a significar para estas comunidades 
diferentes tipos de reconhecimentos: o 
reconhecimento de um saber tradicio-
nal pela Ciência; o reconhecimento de 
práticas culturais; o reconhecimento de 
uma fonte de renda alternativa para as 
comunidades negras. 

É digna de nota a reflexão da autora 
sobre as interpretações etnográficas desta 
experiência de pesquisa com os quilom-
bolas de Oriximiná, cujos obstáculos en-
contrados pelos pesquisadores da UFRJ 
na aproximação com as comunidades 
sinalizavam as estratégias de “isolamento 
consciente”, praticadas como forma de 
defesa das novas situações enfrentadas 
por elas em decorrência das frentes de 
colonização, da expansão madeireira 
e agropecuária, da construção do polo 
industrial de Carajás e das ações de 
preservação ambiental. Conforme relata 
a antropóloga, a aproximação foi resulta-
do de sua contribuição para a produção 
da própria história do grupo. Os dados 
coletados preteritamente nos relatos de 
viajantes se tornaram um “achado”, pois 
atestavam – na lógica do reconhecimento 
– os “indícios” da presença histórica des-
tas comunidades na região.

Outro caso de elaboração de laudo 
antropológico, analisado no capítulo 5, 
refere-se ao contexto de um processo 
judicial movido pela empresa Agropecu-
ária Alto do Turiaçu Ltda. para redução 
das terras indígenas dos Awá-Guajá, no 
Maranhão. Ao recuperar a história do 
grupo, especialmente a partir do contato 
com os administradores da Funai na dé-
cada de 1970, O’Dwyer nos apresenta seu 
estranhamento diante de um conjunto de 
unidades administrativas, aparentemente 
arbitrárias, que desinformam sobre os 
“processos de territorialização” – nos 
termos de João Pacheco de Oliveira em 
Indigenismo e territorialização (1998) –  
vivenciados pelos indígenas como resul-
tado de fracionamentos e descontinuida-
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des no tempo da posse de territórios de 
ocupação tradicional. 

A abordagem da autora na composição 
do laudo pericial, ao acionar a análise dos 
eventos relativos às situações de contato 
descritas no corpo documental do proces-
so, colide com as visões construídas por 
advogados, técnicos do órgão indigenista, 
missionários e grupos econômicos, numa 
proposta de “limpar o campo” – nos termos 
de Clifford, em Itinerarios transculturales 
(1999) – conceitualmente e fugir do regi-
me de prova e contraprova incorporado 
aos mecanismos jurídicos de demarcação 
territorial. Nesta direção, os termos alde-
amento, posse, nomadismo, migração e 
perambulação passam a ser analisados 
em suas conotações e cargas semânticas. 
O termo aldeamento, por exemplo, uti-
lizado para caracterizar uma existência 
coletiva do grupo, costuma ser contraposto 
aos termos nomadismo, perambulação e 
migração, que supostamente indicariam 
um deslocamento aleatório e contínuo em 
busca de recursos, remetendo às ideias 
de inexistência de território próprio e à 
ausência de organização política. 

No capítulo seguinte, retomando o 
laudo sobre os Awá-Guajá, a autora retra-
ta um pouco do sofrimento desses grupos 
com as condições de confinamento nos 
postos indígenas e a redução de sua área 
demarcada, independentemente da ação 
judicial em curso. Os relatos colhidos 
após um trágico episódio envolvendo a 
morte de um índio em 2006 reproduzem 
os sentimentos de perdas e separações 
forçadas vivenciadas em incidentes 
anteriores, bem como a condição de 
liminaridade desta experiência indivi-
dual e coletiva que acomete os indígenas 
identificados pelas situações de contato.  
Os homens jovens e adultos se dedicam 
ao roçado, não suportando sem sofri-
mento este disciplinamento forçado de 
seus corpos no trabalho de derrubada e 
queima da mata para o plantio, trazendo-

lhes novos males, curáveis apenas com 
os remédios dos brancos que, segundo 
relatos, lhes são recorrentemente negados 
nos postos de saúde. Estes dramas sociais, 
sugere a autora, poderiam ser pensados 
como resultado de uma forma atualizada 
dos massacres observados contra indíge-
nas no período colonial, hoje perpetrados 
contra pequenos grupos caçadores e cole-
tores ameaçados de extinção, que tomam 
a forma de um “genocídio doméstico”, nos 
termos de Kuper (1984) – em “Internatio-
nal protection against genocide in plural 
societies”. David Maybury-Lewis (org.), 
Proceedings of the American Ethnological 
Society. O acompanhamento etnográfico e 
os informes encaminhados ao procurador 
da República se tornaram fundamentais 
para retratar os testemunhos vivos da 
resistência indígena a processos que 
caminham na direção contrária de suas 
práticas culturais.

Os casos apresentados no livro são 
uma bela amostra da grande diversidade 
de situações que se apresentam ao exercí-
cio e à prática da antropologia no Brasil, 
especialmente após a Constituição de 
1988. Ninguém melhor do que O’Dwyer, 
cuja trajetória profissional tem sido mar-
cada por um ziguezaguear constante 
entre sua inserção no mundo acadêmico 
e a produção de saberes aplicados (:108), 
para atestar que, em qualquer um destes 
contextos, o que se faz é antropologia. 
O trabalho de campo, ao aproximar o 
pesquisador do chamado “ponto de vista 
nativo”, é a marca de nossa formação 
disciplinar e a prática que religa estes 
diferentes tipos de produção de conhe-
cimento. É também o que permite ao 
antropólogo, por meio da produção de 
laudos, não apenas caracterizar os grupos 
estudados e suas demandas, mas também 
torná-las inteligíveis para o Estado, tra-
balhar em favor da proteção de direitos 
culturais e do acesso à cidadania e, sobre-
tudo, cumprir com seu papel social. 




